
Presidente de comissão da OAB de Sto.André
defende desembargador que humilhou GCM
Advogado Alberto Carlos Dias emite nota em prol do magistrado, que destratou guarda em Santos após ter sido multado por não usar máscara

ALBERTO. Viu exagero no caso

Não aprovamos descumprimento a lei, diz presidente daOAB

O ministro Marco Aurélio
Mello, do STF (Supremo Tri-
bunal Federal), se pronunciou
ontem sobre o caso do desem-
bargador Eduardo Almeida
Prado Rocha de Siqueira. “A
autoridade na rua é o guarda,
não o desembargador”, afir-
mou ao colunista Josias de
Souza, do UOL. “Somos autori-
dades no tribunal, com a capa
nas costas. Na rua, somos cida-
dãos”, complementou o minis-
tro, que disse estar “estarreci-
do” com os acontecimentos do
fim de semana.

O ministro lembrou que re-
centemente passou por inspe-
ção de trânsito perto de casa e
estava na companhia da mu-
lher, a desembargadora San-
dra De Santis Mendes de Fa-
rias Mello, do TJ-DFT (Tribu-
nal de Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios). “Fomos pa-
rados por uma patrulha de
trânsito, na entrada da minha
quadra. O guarda me reconhe-
ceu. Disse: ‘Ministro, o senhor
me perdoe, mas poderia me
passar os seus documentos?’
Atendi imediatamente. Ele
perguntou: ‘O senhor se im-
porta de soprar o bafômetro,
ministro?’ Eu disse a ele: ‘Cum-
pra o seu dever’. Não me ocor-
reu dar nenhuma carteirada.
Ali, eu era um cidadão. A auto-
ridade era o guarda de trânsi-
to”, recordou. (das Agências)

Em vídeo divulgado nas re-
des sociais, ontem, a presiden-
te da OAB (Ordem dos Advo-
gados do Brasil) Santo André,
Andréa Tartuce, esclareceu
que a entidade não emitiu ne-
nhuma manifestação sobre o
episódio e que “jamais aprova-
ria qualquer descumprimento
de lei”, referindo-se à atitude
do desembargador Eduardo
Almeida Prado Rocha de Si-
queira, que jogou no chão a
multa que recebeu da GCM

(Guarda-Civil Municipal) de
Santos por estar em via públi-
ca sem máscara.

Andréa ressalta que foi infe-
liz a atitude do presidente da
comissão de direito dos refugia-
dos e migrantes, Alberto Carlos
Dias, que defendeu o desembar-
gador. “As comissões não pos-
suem autonomia para falar em
nome da entidade ou utilizan-
do a OAB em temas como estes
em questão, principalmente,
por ser desconexos e não ser de

autoria da OAB”, comentou a
advogada ao Diário.

A presidente atribui a nota
publicada pelo advogado co-
mo de caráter fake, por ter usa-
do logo da OAB. “Em compro-
misso com a nossa profissão,
reiteramos que a OAB Santo
André não autorizou e não se
manifestou diante desse fato”,
ressalta Andréa.

A entidade ainda reforça,
por meio de nota, que não par-
ticipou do ato do advogado Al-

berto Dias. “A presidência da
38ª Subsecção da Ordem dos
Advogados do Brasil de Santo
André/SP, por sua presidente,
vem, de forma oficial, publica-
mente manifestar indignação
e repúdio no que tange a mani-
festação inapropriada e não au-
torizada do então presidente
da comissão de direitos dos re-
fugiados e dos migrantes da
subsecção, Dr. Alberto Carlos
Dias, quanto aos fatos noticia-
dos pela imprensa envolvendo

desembargador do TJ-SP (Tri-
bunal de Justiça de São Paulo)
e um guarda na cidade de San-
tos”, diz trecho do comunica-
do emitido pela entidade.
“Outrossim, oportuno tor-
nar público, que já fora revo-
gada a nomeação do mencio-
nado presidente da comis-
são de direitos dos refugia-
dos e dos Migrantes desta
subsecção, por descumpri-
mento ao regimento inter-
no”, finaliza a nota. VS/YA
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O presidente da comissão
de direito dos refugiados e mi-
grantes da subsecção da OAB
(Ordem dos Advogados do
Brasil) de Santo André, Alber-
to Carlos Dias, foi destituído
de suas funções na entidade
após publicar nota na qual de-
fende o desembargador Eduar-
do Almeida Prado Rocha de Si-
queira, que foi filmado destra-
tando um GCM (Guarda-Civil
Municipal) em Santos, no Lito-
ral, sábado, após ser multado
por estar sem máscara em pú-
blico apesar do decreto esta-
dual 64.959/20, que obriga o
uso do item de proteção.

Em nota de apoio ao magis-
trado depois da polêmica, Dias
afirma que o desembargador
foi abordado de forma “abrup-
ta”, o que teria gerado a reação.

“A comissão de direito dos refu-
giados e migrantes reafirma
que nenhum magistrado, seja
de primeira instância ou dos tri-
bunais superiores, pode ser pu-
nido ou ameaçado de punição
porque decidiu de acordo com
a sua consciência, nos termos
da Constituição e das leis. Igual-
mente, nenhum magistrado po-
de ser punido ou ameaçado de
punição porque se manifestou
publicamente na defesa da inde-
pendência funcional da magis-
tratura”, aponta o advogado.

Em vídeo gravado pelo
GCM Roberto Guilhermino,
41 anos, e divulgado na inter-
net, o desembargador chama
o GCM Cícero Hilário, 36
anos, de analfabeto e atira a
multa que lhe foi aplicada no
chão. Ele ainda teria tentado
telefonar para o secretário de
Segurança Pública de Santos,
Sérgio Del Bel, para que ele fa-
lasse com o guarda municipal.

O ex-presidente da comis-

são da OAB andreense ainda
retrata os veículos de comuni-
cação como “sensacionalis-
tas”. “A conduta do desembar-
gador retratada indevidamen-
te pelos veículos de comunica-
ção, com o fito apenas em im-
pingi-lo como autoritário, re-
flete mais uma vez a sanha
dos veículos de comunicação
em alcançar os seus patrocina-
dores por meio do sensaciona-
lismo”, retrata em um dos tre-
chos da nota divulgada.

“Antes de tudo, trata-se de
uma pessoa idosa que fora
abordada de maneira abrupta
– inclusive com abertura de
portas –, o que, instintivamen-
te, provoca dois comporta-
mentos imediatos: reação ou
fuga. Assustado, procurou o
desembargador em reportar
aos guardas que decreto não
é lei e, portanto, não há obri-
gatoriedade de cumprir or-
dem manifestamente ilegal”,
disse em outro trecho.

DESDOBRAMENTO
Com a repercussão do caso,

a OAB de Santo André rapida-
mente destituiu o advogado de
seu cargo, e logo Alberto Carlos
se retratou do posicionamento
de ontem. De acordo com ele, a
comissão da OAB não teve en-
volvimento na nota.

“A opinião lançada é de cará-
ter personalíssimo e não expres-
sa, de nenhuma maneira, a opi-
nião da OAB/SP, subsecção San-
to André. Muito embora a nota
de apoio divulgada no Face-
book não tenha ostentado a lo-
gomarca da OAB/SP, subsecção
Santo André, algumas pessoas
imbuídas de má-fé utilizaram
do texto para atribuir a opinião
por mim exclusivamente exara-
da à referida casa democrática,
causando-lhes dissabores injusti-
ficados”, afirmou, em nova no-
ta. Vale destacar que a defesa ao
desembargador foi assinada por
ele, com ênfase no cargo que
ocupava e com menção à subsec-

ção Santo André da OAB.
“Sou humano e consciente,

o suficiente, para reconhecer
onde errei e me excedi, por isso
lamento pelo equívoco cometi-
do e destacando na presente
nota de retratação, meu since-
ro e humilde pedido de descul-
pas à OAB/SP, subsecção de
Santo André”, finalizou.

Reprodução Marco Aurélio,
ministro do STF,
diz que na rua
autoridade é o guarda
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